ADVOCACIA SPÍNDOLA

Dr. Nilson Ribeiro Spíndola – OAB/GO nº18.822

_________________________________________________________________________


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL, FAMÍLIA E INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE NIQUELÂNDIA – GOIÁS.

XXXXXXXXX, brasileira, solteira, agente de saúde, portadora da cédula de identidade nº. SSSS-SSP/GO, inscrita no CPF sob o nº. SSSSSS, residente e domiciliado na Rua 1ºde Maio, Qd.05, Lt.22”B”, I, Etapa, Jardim Atlântico, nesta cidade de Niquelândia – Goiás, por seu procurador nomeado judicialmente e infra-assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor

AÇÃO CAUTELAR DE POSSE PROVISÓRIA DE FILHO COM PEDIDO LIMINAR
em face de SSSSSSSSSS, brasileiro, solteiro, lavrador, portador da cédula de identidade nºSSSSSSSSS DGPC-GO, filho de Domingos Moura Dias e de Derzinha Ribeiro Dias, residente e domiciliado na Fazenda Betelho, neste Município de Niquelândia-GO, o qual, detém a guarda de fato do menor, através de Termo de Acordo homologado junto ao Representante do Ministério Público desta cidade de Niquelândia-GO, conforme documentação em anexo, local este, que também está vivendo o menor XXXXXX, nascido aos 14 de março de 2003, pelos motivos que passa a expor:

DOS FATOS

1. O menor XXXXX, está na guarda de fato, mediante acordo entre os genitores, homologado no dia 10 do mês de março do ano de dois mil e quatro, conforme xerocópia de Termo de Acordo de Pensão Alimentícia em anexo.
2. A Requerente paga ao filho, mensalmente, a título de pensão alimentícia, o valor equivalente a 65,00(sessenta e cinco reais), sendo que teria e tem o direito de visita do filho, podendo até mesmo pegá-lo no primeiro e terceiro final de semana de cada mês, podendo pegar seu filho aos sábados 08:00horas e devolvendo no domingo às 18:00horas; nas férias escolares por 15 (quinze) dias; no dias das mães; no seu aniversário; no natal e ano novo alternado.
3. O Requerido vem descumprindo o acordo homologado junto ao Ministério Público desta cidade, não autorizando a genitora ter o seu filho na forma acordada!

4. Outrossim, o Requerido vem deixando o menor com pessoas que não tem o mínimo de responsabilidade, além de ficar constantemente ameaçar a Autora de outros direitos com o seu filho que tanto ama.

5. Ocorre que para que a o Requerido possa trabalhar, a criança é sempre deixada nas casas alheias, aos cuidados de pessoas com quem a não possui sequer relação de parentesco e sem a presença dos avós paterno, sem falar que a criança vem sendo prejudicada nos seus estudos.
6. Tal rotina tem sido prejudicial ao menor que está crescendo sem a referência familiar tão necessária ao bom desenvolvimento da criança.
7. Preocupado em que seu filho possa crescer e se desenvolver em um ambiente familiar que não promova condições para que o mesmo se torne um adulto seguro, sabedor dos valores familiares, cercado pela atenção e carinho de sua mãe, sendo que já o pai é ausente, é que a Requerente recorre ao judiciário para que ver satisfeito o seu desejo em ter o filho em sua companhia e sob seus cuidados.

DO DIREITO
A guarda dos filhos é direito dos pais, e o Código Civil dispõe:
“Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:

...................................

II – te-los em sua companhia e guarda”.

Cabe ainda considerar os arts. 244 a 247 do Código Penal.
Aplica-se  também  ao caso as  disposições dos  arts. 33 usque 35 da Lei 8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente.

DO PEDIDO:

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência:

A busca e apreensão do menor LUIZ FELLYPE RIBEIRO DA SILVA, que se encontra no momento sob a guarda da Pai. MARCIO RIBEIRO DIAS, com endereço na Fazenda Botelho, nesta município de Niquelândia-GO.

Determinar a entrega do menor à guarda da Requerente, no endereço supra mencionado.
Após a concessão da liminar, se necessário com a realização de justificação prévia, inaudita altera parte, como autoriza o art. 804 do Código de Processo Civil, a citação do Requerido, já qualificado, para que tome conhecimento desta ação, devendo ao final ser condenada em custas e honorários devidos pela sucumbência, confirmada em definitivo a cautelar, com o deferimento da guarda provisória do filho.

No prazo legal será proposta ação de modificação de cláusula em ação de alimentos.
Notificação do Digníssimo Representante do Ministério Público.

Dá-se a causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para efeitos fiscais.
Termos que,
Pede deferimento.

Niquelândia, 27 de outubro de 2.006
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